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    Apresentação


    Com a publicação da série Perfil Parlamentar, a Câmara dos Deputados contribui para o resgate e fortalecimento da memória nacional com biografias de grandes nomes da política brasileira. Este perfil oferece aos leitores análise detalhada da trajetória de Bertha Lutz, uma das mais destacadas lideranças do movimento feminista na primeira metade do século XX.


    A obra foi escrita após extensa pesquisa da autora no acervo Bertha Lutz da Câmara dos Deputados, que recebeu, em 2018, a nominação de Memória do Mundo pela Unesco. O Programa Memória do Mundo busca assegurar a preservação de coleções de documentos de importância mundial e incentivar sua preservação. O Arquivo da Câmara dos Deputados contém registros da atuação de Bertha Lutz como parlamentar (1936-1937) e como cidadã, em sua participação na Assembleia Constituinte de 1934.


    Além de discorrer sobre a ação política da deputada, o livro reconstrói o contexto histórico mais amplo no qual ocorre a luta pelos direitos das mulheres no campo da política institucional e permite ao leitor compreender os obstáculos transpostos pelas feministas para que suas demandas chegassem às esferas de elaboração das leis.


    Em virtude do falecimento do titular do mandato do qual era suplente, Bertha Lutz ocupou uma cadeira na Câmara dos Deputados entre julho de 1936 e novembro de 1937, contribuindo para levar ao Parlamento não só pautas do movimento feminista, mas também de temas relacionados a ciência, universidade e saúde pública. Nesse período, apenas ela e Carlota Pereira de Queirós representavam as mulheres na Câmara dos Deputados.


    A atuação parlamentar de Bertha Lutz representou uma importante transposição de barreiras institucionais e políticas que limitavam a apresentação de proposições de interesse da mulher no Parlamento brasileiro. Por sua articulação entre a militância na sociedade civil e a performance na Câmara dos Deputados, fez contribuições relevantes para a elaboração de proposições legislativas em prol da melhoria da condição social das mulheres, que crescentemente participavam do mercado de trabalho e de outros espaços além do lar.


    O desempenho das feministas deixou claros os caminhos a serem seguidos no futuro. Estes passam, necessariamente, pela conquista de maiores espaços na esfera de atuação política e na representação parlamentar.


    Rodrigo Maia


    Presidente da Câmara dos Deputados

  

  
    ANEXOS

  

  
    Anexo 1 – Manifestações de mulheres em favor do voto feminino e pela não demissão de servidores públicos, em 1916


    
      [image: Descrição aqui.]

      Requerimento de Mariana de Noronha Horta de 12 de agosto de 1916, pedindo ao Congresso Nacional que decrete o direito do voto das mulheres.


      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1916/4/3].

    

    
      [image: Descrição aqui.]

      Requerimento de Leolinda de Figueiredo Daltro ao Congresso Nacional de 22 de dezembro de 1916, solicitando a elaboração de uma lei que dê à mulher brasileira o direito ao voto.


      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1916/4/3].
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      Requerimento de Leolinda de Figueiredo Daltro ao Congresso Nacional de 22 de dezembro de 1916, solicitando a elaboração de uma lei que dê à mulher brasileira o direito ao voto.


      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1916/4/3].
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      Requerimento de Leolinda de Figueiredo Daltro ao Congresso Nacional de 22 de dezembro de 1916, solicitando a elaboração de uma lei que dê à mulher brasileira o direito ao voto.


      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1916/4/3].
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      Primeira página do abaixo-assinado de integrantes do Partido Republicano Feminista, liderado por Leolinda Daltro, em dezembro de 1916, reivindicando a não demissão de servidores públicos.


      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1916/4/1].
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      Autógrafos do abaixo-assinado de integrantes do Partido Republicano Feminista, liderado por Leolinda Daltro, em dezembro de 1916, reivindicando a não demissão de servidores públicos.


      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1916/4/1].
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      Autógrafos do abaixo-assinado de integrantes do Partido Republicano Feminista, liderado por Leolinda Daltro, em dezembro de 1916, reivindicando a não demissão de servidores públicos.


      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1916/4/1].
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      Autógrafos do abaixo-assinado de integrantes do Partido Republicano Feminista, liderado por Leolinda Daltro, em dezembro de 1916, reivindicando a não demissão de servidores públicos.


      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1916/4/1].
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      Autógrafos do abaixo-assinado de integrantes do Partido Republicano Feminista, liderado por Leolinda Daltro, em dezembro de 1916, reivindicando a não demissão de servidores públicos.


      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1916/4/1].
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      Autógrafos do abaixo-assinado de integrantes do Partido Republicano Feminista, liderado por Leolinda Daltro, em dezembro de 1916, reivindicando a não demissão de servidores públicos.


      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1916/4/1].
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      Autógrafos do abaixo-assinado de integrantes do Partido Republicano Feminista, liderado por Leolinda Daltro, em dezembro de 1916, reivindicando a não demissão de servidores públicos.


      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1916/4/1].

    
  

  
    Anexo 2 – Medidas inseridas na Constituição pelo esforço de Bertha Lutz14


    I – Direito à nacionalidade.


    O que significa não poder ser retirada da mulher brasileira, mesmo pelo casamento com estrangeiro, a proteção do seu país, medida esta completada, agora, pela transmissão da nacionalidade aos seus filhos.


    II – Igualdade política.


    Com direitos idênticos entre os sexos quanto ao voto, elegibilidade, participação nos conselhos técnicos, exercício de todas as funções do poder público.


    III – Direito da mulher de ocupar cargos públicos e a eles concorrer sem distinção de estado civil, não sendo possível demitir ou excluir a professora ou funcionária casada, como algumas repartições e estados têm feito ultimamente.


    IV – Licença às funcionárias com vencimentos e sem perda das vantagens decorrentes do exercício, durante três meses, para fins de maternidade.


    V – Implementação dessas medidas antes da promulgação da Constituição, pelo digno e humanitário Sr. Interventor do Distrito Federal, Dr. Pedro Ernesto, e seus colegas do Rio Grande do Sul e Mato Grosso.


    VI – Participação e direção feminina, preferencial dos serviços de assistência social ligados à maternidade, infância, trabalho feminino e organização do lar.


    VII – Medidas de assistência à mãe necessitada, assim como de defesa da criança contra o abandono e a exploração física, moral e intelectual.


    VIII – Isenção do serviço militar obrigatório para a mulher.


    Obtendo todas essas vantagens para a mulher, não esmorece Bertha Lutz nos seus propósitos de luta. O seu programa é extenso e pleiteia ela agora a reforma do Código Civil, a defesa ampla do trabalho feminino e a criação do Conselho Geral e do Departamento da Mulher e da Criança, bem como outras medidas gerais em benefício do trabalho, do progresso e da paz.


    [...]


    


    
      
        14 Publicadas no Boletim da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, out. 1934, p. 8.

      
    

  

  
    Anexo 3 – Mulheres eleitas em outubro de 193415


    Assembleias constituintes estaduais


    Alagoas


    Lily Lages


    Amazonas


    Maria Miranda Leão


    Bahia


    Maria Luiza Dória Bittencourt


    Maranhão


    Zuleide Bogéa


    Rosa Castro


    Rio Grande do Norte


    Maria do Céu Pereira Fernandes


    São Paulo


    Maria Tereza Nogueira de Azevedo


    Maria Tereza Silveira Barros Camargo


    Francisca Rodrigues (suplente)


    Santa Catarina


    Antonieta de Barros


    Sergipe


    Quintina Diniz de Oliveira Ribeiro


    Câmaras municipais


    Amazonas


    Raimunda Menezes de Vasconcellos Dias (vereadora no município de Itacoatiara)


    Benvinda Gonçalves Nogueira (vereadora no município de Coari)


    Eurídice Ferreira Lima (vereadora no município de Fonte Boa)


    Onísia Gomes (vereadora em município desconhecido)


    Clotilde de Lima Motta (vereadora no município de Boa Vista do Rio Branco)


    Espírito Santo


    Maria Felizarda Paiva (vereadora no município de Muqui)


    Pará


    Rose Blanche Freitas Correa (vereadora no município de Vigia)


    Haydé Lima de Almeida (vereadora no município de Vigia)


    Júlia Catunda dos Santos (vereadora no município de Curuca)


    Egídia Rodrigues da Cunha (vereadora no município de São Caetano de Oliveiras)


    Pernambuco


    Odete de Oliveira Antunes (vereadora no município de Jaboatão)


    


    
      
        15 Respostas aos ofícios encaminhados pela FBPF à Secretaria-Geral do Ministério das Relações Exteriores entre julho e outubro de 1936 [localização: Arquivo Histórico do Itamaraty, Dossiê Direitos da Mulher, 1931-1939].

      
    

  

  
    Anexo 4 – Anteprojeto de criação do Departamento Nacional da Mulher – Projeto de Lei nº 623/1937


    
      [image: Descrição aqui.]

      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1937/21/1].
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      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1937/21/1].
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      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1937/21/1].
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      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1937/21/1].

    

    
      [image: Descrição aqui.]

      Fonte: Arquivo da Câmara dos Deputados [localização: BR DFCD 1937/21/1].

    
  

  
    Anexo 5 – Projeto no 736/1937 (Estatuto da Mulher)16


    DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


    Art. 1º Na organização do Estado brasileiro, baseado na lei, na paz e na justiça, é reconhecida a equivalência do homem e da mulher.


    Parágrafo único. Os direitos e garantias fundamentais do indivíduo são extensivos a todos os seres humanos, sem distinção de sexo ou estado civil.


    Art. 2º Os direitos da mulher na ordem política, econômica-social, cultural e jurídica são regulamentados por este estatuto, na conformidade com os princípios de igualdade, as normas e as diretrizes estabelecidas na Constituição Federal.


    TÍTULO I
ESTATUTO POLÍTICO


    CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DAS GARANTIAS INDIVIDUAIS


    Art. 3º Todos são iguais perante a lei. Não haverá privilégios nem distinções de sexos.


    Art. 4º Salvo para os efeitos militares, as expressões genéricas referentes a pessoas abrangem o homem e a mulher.


    Art. 5º São abolidas as restrições existentes à capacidade jurídica, política, econômica, social e cultural da mulher baseadas no sexo ou no estado civil. Não são permitidas discriminações na aplicação prática da lei.


    Art. 6º A maternidade é fonte de direitos e obrigações para a mulher; garante-lhe assistência médico-sanitária, previdência social-econômica e pátrio poder.


    Art. 7º À mulher habilitada é assegurada preferência na orientação, direção, execução, aplicação, fiscalização dos serviços no julgamento das medidas, e na solução dos problemas decorrentes das condições biológicas especiais da mulher (art. 121, § 3º, da Constituição).


    CAPÍTULO II
DA NACIONALIDADE


    Art. 8º Os dispositivos constitucionais e ordinários, referentes à nacionalidade dos cidadãos, à sua aquisição, transmissão e perda, são aplicáveis a homens e mulheres, sem distinção.


    Art. 9º A nacionalidade e a naturalização são um direito individual, este último, voluntário, bona fide. A mulher não adquire, muda ou perde a nacionalidade pelo casamento, ou pela mudança de nacionalidade do seu cônjuge, na vigência da sociedade conjugal.


    Parágrafo único. Na eventualidade de consórcio entre pessoas de nacionalidade diversa, ou de mudança de nacionalidade do cônjuge na constância do casamento, à nubente ou à esposa será dado conhecimento da sua situação futura quanto à nacionalidade. Nessa comunicação, respectivamente, feita por ocasião dos proclamas, ou anteriormente à concessão ou cassação do título de naturalização do marido, será acompanhada de informações práticas sobre a nacionalidade e a naturalização.


    CAPÍTULO III
DOS DIREITOS POLÍTICOS


    Art. 10. Os direitos políticos são assegurados aos cidadãos sem distinção de sexo ou de estado civil, sendo extensivos às mulheres que se alistarem na forma da lei.


    Art. 11. Todas as funções legislativas, executivas e judiciais são acessíveis às mulheres sem distinção de estado civil, observadas apenas as condições outras que a lei estatuir.


    Parágrafo único. Este dispositivo se estende aos órgãos consultivos e judiciários criados nos artigos 103 e 122 da Constituição da República e à representação de classes.


    Art. 12. Todos os empregos públicos são acessíveis ás mulheres sem distinção de estado civil.


    Parágrafo único. É-lhes garantida preferência nos casos e nas condições previstas no art. 121, § 3º, da Constituição.


    Art. 13. Não pode ser obrigada a se demitir a mulher funcionária por motivo de consórcio com funcionário da mesma ou de outra repartição.


    § 1º O governo facultará, dentro dos limites compatíveis com as conveniências do serviço público, o desempenho das funções públicas exercidas por funcionários cônjuges, de modo a não lhes impossibilitar a vida em comum.


    § 2º Transferido um, fica garantido o ordenado do outro que o acompanhar se não forem aproveitados os seus serviços na mesma localidade, ou em outra vizinha e acessível.


    Art. 14. As mulheres não são obrigadas a forma alguma de serviço militar.


    Parágrafo único. Esse serviço será substituído pelo preparo doméstico-vocacional e social.


    Art. 15. À mulher assiste o direito de participação plenipotenciária em todas as conferências oficiais, interamericanas e internacionais e na representação diplomática do Brasil no exterior, nas mesmas condições que o homem.


    Parágrafo único. É obrigatória a nomeação plenipotenciária da mulher habilitada, quando a conferência abranger ou versar sobre assuntos referentes ao lar, à maternidade e infância, ou outros assuntos que dizem respeito à mulher.


    Art. 16. Não podem ser ratificados instrumentos jurídicos internacionais cujos dispositivos restrinjam os direitos concedidos à mulher pelas leis do Brasil.


    TÍTULO II
ESTATUTO CULTURAL


    CAPÍTULO I
DO PREPARO DA MULHER PARA A VIDA, O LAR E O TRABALHO


    Art. 17. A toda mulher como a todo homem, capaz de recebê-los, assiste o direito a:


    I – instrução primária obrigatória e gratuita;


    II – preparo obrigatório para uma ocupação remunerada que lhe garanta a subsistência.


    § 1º Paralelamente com a instrução geral, receberá ela preparo doméstico-social que a habilite às funções de dona de casa e mãe.


    § 2º O prosseguimento de estudos, em qualquer ramo da instrução, secundária, superior, ou técnica, ficha sujeito a condições de habilitação idênticas para os dois sexos. Excetuam-se apenas os estabelecimentos e cursos de preparação militar, privativas do homem.


    Art. 18. A educação feminina será orientada no sentido de desenvolver a personalidade da mulher, de prepará-la para a vida, o trabalho honesto e o lar, bem como para a colaboração esclarecida nas questões de alcance público e de boa organização social.


    Parágrafo único. À família e ao poder público concorrentemente incumbe proporcionar-lhe tal preparo.


    Art. 19. Todo pai e mãe é obrigado, sob pena de cobrança pela autoridade competente de indenização, e multa correspondentes a sua situação econômica e grau de cultura, a dar às suas filhas como aos seus filhos, capazes de recebê-la a instrução prevista no artigo 17, I e II, e § 1º.


    Art. 20. A União manterá, sob direção feminina, a Divisão de Ensino Doméstico, criado no Ministério de Educação e Saúde, incumbindo-a da orientação de todo o ensino vocacional doméstico, à população feminina do país.


    § 1º A União e os estados organizarão cursos, escolas e institutos domésticos-profissionais e domésticos-agrícolas para a mulher adulta e a mocidade escolar feminina de todos os graus.


    § 2º É mantida igualmente, sob administração de mulher idônea e habilitada, a seção feminina do Internato do Colégio Pedro II, como estabelecimento modelar.


    § 3º Estas repartições e estabelecimentos serão custeados pela percentagem e verbas decorrentes dos arts. 156 e 157 da Constituição Federal, que abrangerão igualmente as outras despesas supervenientes para o poder público, com o preparo vocacional e doméstico da mulher.


    Art. 21. Nas escolas normais do país inteiro é obrigatória a adoção de curso secundário oficial que habilita ao ingresso nas escolas superiores, além da especialização pedagógica.


    Parágrafo único. O curso pedagógico também se conformará com o curso padrão oficial.


    CAPÍTULO II
DA MULHER COMO EDUCADORA E FATOR CULTURAL


    Art. 22. À mulher habilitada na forma da lei, é garantida:


    I – igualdade de oportunidades com remuneração e títulos idênticos, aos do homem, em todos os ramos da instrução, educação e cultura, particulares ou públicas, quer no corpo docente ou técnico quer no administrativo, consultivo ou fiscalizador;


    II – participação nos cargos de direção, inclusive nos supremos postos, de todos os graus de instrução, proporcional ao seu número no corpo docente e técnico;


    III – participação, em todos os conselhos e órgãos consultivos oficiais de educação e cultura, inclusive no Conselho Nacional e nos conselhos estaduais de educação;


    IV – participação igual como o homem em todas as iniciativas culturais, inclusive a elaboração de planos e execução de campanhas educacionais;


    V – preferência na direção e orientação técnica dos estabelecimentos educativos e ramos de ensino vocacional destinados exclusivamente ao sexo feminino, inclusive nos órgãos consultivos.


    Parágrafo único. Os dispositivos deste artigo se estendem às instituições científicas, artísticas e culturais em geral.


    Art. 23. O ensino vocacional doméstico social será representado no Conselho Nacional e nos conselhos estaduais de educação, por representante feminino habilitada na forma da lei.


    TÍTULO III
ESTATUTO ECONÔMICO


    CAPÍTULO I
DOS DIREITOS ECONÔMICOS FUNDAMENTAIS


    Art. 24. A toda mulher maior de 18 anos são extensivos os seguintes direitos econômicos fundamentais:


    I – liberdade de exercício de qualquer profissão ou atividade econômica com objetivo lícito, independente de outorga;


    II – liberdade de reunião e de associação;


    III – participação no estabelecimento da legislação e condições de trabalho, inclusive nos contratos coletivos;


    IV – isenção de impostos ou gravames sobre os instrumentos de trabalho, a renda e a propriedade doméstica mínimas necessárias à manutenção modesta do lar.


    CAPÍTULO II
DOS OUTROS DIREITOS ECONÔMICOS DA MULHER


    Art. 25. À mulher que trabalha são garantidos ainda:


    I – direito de participação em todos os órgãos legislativos consultivos, administrativos, técnicos e judiciais, relacionados com a organização do capital e do trabalho, inclusive os criados na forma dos arts. 103 e 122 da Constituição Federal;


    II – preferência feminina naqueles que dizem respeito ao trabalho da mulher;


    III – participação nos cargos de direção e responsabilidade, proporcional ao número de mulheres pertencentes às classes respectivas;


    IV – fiscalização feminina do trabalho da mulher menor ou adulta, inclusive o domiciliar, o doméstico, agrícola, industrial, comercial de balcão e de via pública;


    V – criação de conselhos e departamentos de trabalho feminino oficiais e na ordem nacional e estadual;


    VI – organização de conferências de trabalho feminino e participação feminina plenipotenciária nas conferências oficiais de trabalho, internacionais, interamericanas e nacionais;


    VII – não ratificação dos tratados e convenções, sobre a mulher trabalhadora cujas exigências sejam inferiores àquelas preconizadas pela legislação brasileira ou contrariem os direitos por ela outorgados à mulher;


    VII – Extensão dos nos I, II e III às associações de classe de empregados, empregadores, funcionários públicos e profissões liberais.


    Art. 26. Ficam abolidas as restrições ao trabalho feminino não previstas na Constituição da República, inclusive ao noturno e proibidas as discriminações na aplicação prática da lei.


    § 1º É obrigatória a distinção entre o trabalho feminino adulto e o trabalho de menor para todos os efeitos inclusive a elaboração e regulamentação legislativa, a regulamentação das profissões e as convenções coletivas.


    Art. 27. São proibidas:


    I – a recusa de trabalho e o sonegamento das tarefas melhor remuneradas à mulher habilitada;


    II – a dispensa de mulher empregada, por motivo de casamento ou gravidez.


    CAPÍTULO III
DA REMUNERAÇÃO E CONDIÇÕES DE TRABALHO


    Art. 28. À mulher é devida remuneração idêntica à do homem pelo mesmo labor.


    Parágrafo único. O pagamento será feito diretamente à trabalhadora, que disporá livremente de todas as remunerações e emolumentos.


    Art. 29. O salário mínimo é independente de sexo, baseado no indivíduo como unidade de produção.


    Parágrafo único. São mantidas condições de igualdade entre homens e mulheres quanto às colocações, abonos e vantagens concedidos em virtude de encargos de família.


    Art. 30. À dona de casa que administra o lar e não tem emprego remunerado são asseguradas 10% da renda da família em consideração ao seu labor.


    Art. 31. À mulher que trabalha são extensivas todas as medidas constitucionais referentes: ao salário mínimo, horário diário não excedente de oito horas; repouso hebdomadário; férias anuais remuneradas; indenização por demissão injusta; assistência médica sanitária e previdência a favor da velhice, da invalidez e nos casos de acidente de trabalho ou morte; bem como a vantagens idênticas às do homem nas convenções coletivas e regulamentação das profissões.


    Art. 32. Os estabelecimentos onde trabalham mulheres ficam sujeitos, além das exigências do Departamento Nacional de Saúde Pública, às normas apensas a este título do Estatuto da Mulher, com força de lei.


    Parágrafo único. Mantém-se o quadro anexo ao Decreto no 21.417, de 17 de maio de 1932, revogado este.


    Art. 33. As proibições constitucionais ao trabalho de menores abrangem a empregada doméstica e a aprendiz de ateliês e oficinas.


    § 1º A uma e outra são asseguradas limitação máxima de horário e mínima de salário equivalentes a 2/3 do trabalho e salário da mulher adulta.


    § 2º A fiscalização feminina do trabalho da mulher abrange especialmente o trabalho da menor doméstico ou executivo em ateliê.


    CAPÍTULO IV
DAS GARANTIAS ECONÔMICO-SOCIAIS À MATERNIDADE


    Art. 34. É instituída a Previdência Social Econômica à Maternidade, na forma dos arts. 121, § 1º, letra h; § 3º; 138, letra c; 141; 170, nº 10 da Constituição Federal constituída por:


    I – licença de três meses, com vencimentos integrais, à gestante funcionária do governo ou de empresa oficializada destinada ao serviço público e não ao lucro particular; prorrogável em casos excepcionais mediante laudo médico pericial;


    II – licença idêntica à empregada da empresa particular, mediante seguro maternal, custeado em partes iguais pelo empregador, empregada e administração pública;


    III – licença idêntica por período determinado pelo médico na ocasião de aborto necessário ou acidental;


    IV – organização e administração feminina de um sistema de seguro maternal e serviços congêneres decorrentes das garantias legislativas e econômicas à mãe, em departamento subordinado ao Ministério do Trabalho, ou em secretaria de Estado;


    V – amparo médico-sanitário à maternidade e infância, mediante ambulatórios, consultórios e maternidades;


    VI – direito a 2 períodos de meia hora por dia de trabalho para amamentação do filho, nos primeiros seis meses após o parto;


    VII – organização de creches nos locais onde trabalham mais de 20 mulheres;


    VIII – direito de trabalhadora braçal e de balcão de faltar dois dias por mês sem desconto.


    Art. 35. A percentagem instituída no art. 141 da Constituição Federal, só será empregada mediante legislação votada nos termos do arts. 121, § 1º, letra h; § 3º; e 138, letras c e e da Constituição.


    Art. 36. A falta de cumprimento dos dispositivos do Título III do Estatuto da Mulher será punida com multa ou outra penalidade imposta por autoridade competente estabelecida e cobrada na forma da lei.


    NORMAS APENSAS AO ARTIGO 32 DO ESTATUTO ECONÔMICO DA MULHER


    I – Horário


    1) Horário diário: O horário máximo será de oito horas diárias, ressalvadas as exceções previstas em lei. Será afixada nas fábricas e estabelecimentos comerciais na entrada, a hora de início, de fim de trabalho e dos intervalos para as refeições.


    Este horário se aplica ao trabalho comercial e doméstico.


    A permanência em estabelecimento particular pode ser prorrogada, mas o horário de serviço efetivo não o será, senão nos casos e na forma prevista por lei.


    2) Semana inglesa: Aos sábados, ou uma vez por semana em outro dia útil o trabalho será reduzido à metade do horário.


    3) Descanso semanal: Um dia da semana deve ser de descanso total.


    4) Períodos para as refeições: Aplicam-se às mulheres os períodos para refeições adotados como medida geral.


    5) Descanso: Devem ser dados dez minutos de descanso no meio de cada período de trabalho, sem aumento do horário.


    II – Condições de trabalho


    1) Conforto e higiene: O soalho será limpo. A iluminação não irritará os olhos, não incidindo os raios solares diretamente no campo visual. A ventilação será adequada e a temperatura suportável. A água será filtrada. Não serão empregados copos em comum. Os lavatórios, bastante numerosos serão localizados de modo a facilitar o seu uso antes das refeições e no fim do trabalho. Devem existir vestiários, local para descanso e refeitórios, procurando-se fornecer-se sempre que possível alimentação nutritiva às trabalhadoras. As dependências higiênicas serão limpas e separadas para homens e mulheres, havendo uma instalação sanitária para cada 15 pessoas.


    2) Posição e assento: A cada trabalhadora será fornecida obrigatoriamente uma cadeira. A altura será ajustada à máquina, ou mesa de trabalho, de modo que a operária possa mudar de posição e trabalhar sentada ou de pé. Quando as cadeiras são altas deve ser fornecido banquinho para descanso dos pés.


    Às trabalhadoras de balcão, às empregadas e às mulheres que trabalham em pé será fornecida obrigatoriamente uma cadeira para o descanso nos intervalos do serviço executado em pé.


    3) Segurança: A trabalhadora será salvaguardada contra fogo, vapores, poeira, fiapos, etc. Existirão nas fábricas, oficinas e estabelecimentos comerciais, remédios de primeira urgência, e aparelhos contra incêndios. Serão feitos ensaios periódicos de procedimento em caso de incêndio, desastre, etc. As trabalhadoras serão exercitadas nos meios de evitar acidentes e aproveitarem as salvaguardas colocadas nas máquinas.


    III – Proibições


    1) É proibido o trabalho insalubre às mulheres e permitido o noturno na forma do art. 121, § 1º, letra d, da Constituição.


    2) A mulher trabalhadora não pode ser obrigada:


    a) a permanência longa em pé ou em posições exaustivas;


    b) ao levantamento de pesos e a execução de outros movimentos que esforcem indevidamente o organismo;


    c) ao manejo de mecanismos que exijam grande força física;


    3) Não será exposta:


    A vapores, poeiras, fiapos e outros venenos para o organismo devido à falta de salvaguardas e precauções possíveis.


    IV – Superintendência e organização


    1) Superintendência: Nos estabelecimentos e locais de qualquer natureza onde trabalhem só mulheres ou onde trabalham turmas de 20 ou mais mulheres haverá uma mulher superintendente habilitada, responsável pelas boas condições de trabalho e pelo bem-estar das trabalhadoras.


    2) Promiscuidade: Será evitada a promiscuidade. Nos estabelecimentos onde os operários trabalham em trajes reduzidos serão separadas as mulheres, e constituídas em turmas nas condições do item anterior.


    3) Tarefa: A trabalhadora será localizada de preferência em tarefa para a qual tenha gosto e habilidade.


    V – Participação das trabalhadoras na organização das condições.


    1) Representação proporcional: As trabalhadoras, através de representantes por elas escolhidas, participarão na fixação de standards e condições. Às mulheres será dada representação proporcional plena nas organizações encarregadas de encaminharem os contratos coletivos.


    CAPÍTULO V
DA PARTICIPAÇÃO FEMININA NA ORDEM SOCIAL


    Art. 37. À mulher incumbe precipuamente a orientação da obra pública, e a fiscalização da obra particular de:


    I – proteção à mocidade feminina e á mulher anormal, contra a crueldade, a exploração, e o abandono físico, moral e intelectual;


    II – assistência à mãe, à infância e à população necessidade em geral;


    III – formação de técnicos de assistência e vigilância social para a execução dos nos I e II deste artigo.


    Art. 38. À mulher é dada participação em todo órgão oficial de previdência.


    § 1º Tem preferência naqueles relacionados com os objetivos do art. 121, § 3º, da Constituição.


    Art. 39. A mulher será, desde logo, incluída nos conselhos penitenciários de assistência, de saúde pública e outros congêneres criados na forma do art. 103 da Constituição Federal e do art. 149 do Estatuto da Mulher.


    TÍTULO IV
ESTATUTO CIVIL E COMERCIAL


    CAPÍTULO I
DA CAPACIDADE


    Art. 40. Toda mulher é capaz de direitos e obrigações na ordem civil.


    Art. 41. A mulher não terá a sua capacidade restringida em virtude de mudança de estado civil. Ficam revogadas as restrições à capacidade econômica e civil da mulher decorrentes de sexo e do casamento e proibidas as distinções na aplicação prática da lei.


    § 1º A outorga marital persiste apenas no caso de necessidade de autorização recíproca entre os cônjuges, ou de obrigação assumida pelo cônjuge economicamente dependente que onere os bens do outro.


    § 2º A mulher casada não é obrigada a tomar o nome do cônjuge.


    CAPÍTULO II
DA SOCIEDADE CONJUGAL


    Art. 42. Podem casar as mulheres maiores de 18 anos que não estejam incursas nos impedimentos do Código Civil.


    Parágrafo único. Na ocasião da habilitação para o casamento ser-lhes-á fornecida explicação da legislação referente à sociedade conjugal, aos direitos e obrigações dos cônjuges quanto às suas pessoas, filhos e bens. Será dada sob forma de folheto; verbalmente só à mulher analfabeta.


    Art. 43. A sociedade conjugal funda-se em bases de afeição, mútuo respeito e igualdade de direitos e deveres entre os cônjuges.


    § 1º A ambos compete fidelidade, assistência recíproca, manutenção do lar, guarda, sustento e educação dos filhos em comum acordo.


    § 2º Em caso de divergência grave haverá recurso para o juiz.


    Art. 44. Compete a ambos os cônjuges a representação legal da família, podendo, porém, um deles por delegação expressa do outro, representar também a este.


    Parágrafo único. Não é permitido o mandato tácito.


    Art. 45. A mulher casada, economicamente independente pelo seu trabalho, bens ou rendas próprias, poderá exercer todos os direitos, praticar todos os atos e assumir todas as obrigações na vida civil.


    § 1º Quando exercer profissão lucrativa tem direito a praticar todos os atos inerentes ao seu exercício e a sua defesa, bem como de dispor livremente do produto do seu trabalho.


    § 2º Como o marido, será obrigada a contribuir, proporcionalmente a sua renda, para a manutenção do lar e dos filhos menores comuns.


    § 3º Ao marido não é lícito proibir o exercício de profissão lucrativa à mulher.


    Art. 46. A mulher casada sem bens, rendas ou profissão lucrativa, que administra o lar e cria os filhos comuns, terá direito de ser ouvida sobre todos os problemas que interessam ao casal e aos filhos.


    § 1º São-lhe asseguradas 10% da renda do casal para as suas próprias despesas em atenção aos serviços por ela prestados no lar.


    § 2º Só não pode praticar os atos da vida civil que onerem aos bens do marido.


    § 3º Presume-se autorizada a adquirir, ainda que a crédito, as coisas necessárias para a manutenção do lar.


    Art. 47. Os motivos de nulidade e anulação do casamento, inclusive os erros essenciais sobre a pessoa são idênticos para o homem e a mulher.


    § 1º Ficam revogadas as distinções existentes no Código Civil.


    § 2º Aos nubentes é lícito solicitar um de outro atestado pré-nupcial físico e clínico.


    § 3º É-lhes permitido igualmente exigir declaração autenticada quanto à existência de filhos ilegítimos.


    CAPÍTULO III
DOS BENS DA MULHER CASADA


    Art. 48. Antes de celebrado o casamento serão obrigatoriamente arrolados todos os bens e rendas de cada nubente.


    Parágrafo único. Esta formalidade é indispensável para a validez da celebração.


    Art. 49. Feito o arrolamento aos nubentes é lícito estipularem contratualmente qual o regime de bens que adotam.


    Art. 50. Na falta de convenção ou sendo nula vigorará o regime de comunhão limitada.


    § 1º O regime de comunhão universal de bens só é aplicável quando os contratantes não tiverem bens.


    § 2º Fica abolido o regime dotal.


    § 3º As doações antenupciais só podem ser feitas pelos nubentes maiores e não excederão a metade dos seus bens.


    Art. 51. Seja qual for o regime adotado, ficam excluídos da comunhão:


    I – os bens e rendas pertencentes à nubente na ocasião do casamento;


    II – os frutos civis do seu trabalho, ressalvado o disposto no art. 45;


    III – os bens adquiridos na constância do casamento por um dos cônjuges com exclusão do outro, por doação, legado, ou aquisição com valores só a ele pertencentes.


    Art. 52. Igualmente não se comunicam:


    I – as obrigações anteriores ao casamento;


    II – as provenientes de ações ilícitas.


    Art. 53. Ficam sob a administração própria de cada cônjuge os bens que lhe pertencerem exclusivamente.


    Art. 54. A administração dos bens comuns do casal compete a ambos, conjuntamente, podendo entretanto um delegar a outro mandato expresso.


    § 1º Não é permitido o mandato tácito.


    § 2º O cônjuge que estiver na posse e administração dos bens do outro será perante ele responsável como mandatário, seja qual for o regime adotado.


    Art. 55. No regime de comunhão parcial ou universal não pode um cônjuge, sem o consentimento do outro:


    I – alienar, hipotecar ou gravar de ônus os bens imóveis e os direitos reais sobre coisas alheias comuns do casal;


    II – pleitear como autor ou réu acerca desses bens e direitos;


    III – com eles prestar fiança;


    IV – fazer doação, não sendo remuneratória ou de pequeno valor com os bens e rendimentos comuns.


    Art. 56. O suprimento judicial de outorga conjugal; a anulação dos atos de um cônjuge por falta de outorga do outro, as dívidas e obrigações destes para com terceiros serão reguladas na forma do Código Civil, em condições de igualdade entre o marido e a mulher.


    Art. 57. Quando a mulher casada tiver hipoteca legal sobre os bens de marido será essa hipoteca comunicada, ex officio, pelo oficial que lavrou o arrolamento dos bens dos nubentes ou a escritura ao oficial de registro, para inscrição e especialização.


    Parágrafo único. Compete à mulher requerer a inscrição e especialização e na falta desta aos seus parentes sucessíveis.


    CAPÍTULO IV
DA PROTEÇÃO À PESSOA DOS FILHOS DO PÁTRIO PODER DA MÃE E DA FILIAÇÃO


    Art. 58. A mãe, como o pai, deve a todo filho proteção, sustento e educação na proporção das suas rendas, situação social e cultura.


    § 1º Como o pai, transmite o nome ao filho e sobre ele exerce o pátrio poder.


    Art. 59. O pátrio poder só poderá ser retirado à mãe, como ao pai, por sentença ou mandato expresso do juiz, na forma da lei em vigor, provado que ela, ou ele, não trata o filho convenientemente.


    Art. 60. Durante o casamento o marido e a mulher exercem solidária e conjuntamente o pátrio poder, competindo-lhes igualmente a guarda, sustento e educação dos filhos.


    § 1º São, solidariamente, os administradores legais dos bens dos filhos que se achem sob o seu poder, salvo o disposto no art. 225 do Código Civil.


    § 2º Em caso de divergência grave haverá recurso para o juiz.


    Art. 61. A terminação da sociedade conjugal entre vivos não altera as relações entre os pais e os filhos, salvo quanto ao direito de tê-los em sua companhia.


    § 1º Quanto à guarda destes observar-se-á o que os cônjuges acordarem entre si.


    § 2º Se não chegarem a acordo poderá o juiz a bem dos filhos regular a situação deles para com os pais.


    Art. 62. Salvo motivos graves que o desaconselhem a bem do menor, na opinião do juiz, ambos os pais terão direito de tê-los em sua companhia por períodos sucessivos de duração igual, ficando entretanto os menores de sete anos sob a guarda da mãe.


    Art. 63. A mãe que contrate nupciais não perde o pátrio poder quanto aos filhos do leito anterior, legítimo ou não.


    Art. 64. A obrigação de proteção, sustento e educação dos filhos é extensiva aos filhos de pais ilegítimos, mas o pátrio poder sobre estes compete à mãe.


    Parágrafo único. Esse dispositivo se aplica igualmente aos filhos legítimos quando o pai abandona a família ou deixa de contribuir para o sustento, guarda e educação dos filhos.


    Art. 65. À mãe ilegítima sem bens ou renda própria que lhe garantam a subsistência tem direito ao custeamento pelo pai da criança, das despesas do parto e ao seu sustento durante a gravidez e o primeiro ano de vida do filho:


    I – se ao tempo da concepção era sua companheira conjugal ilegítima;


    II – se a concepção de filho coincidiu com o rapto, violência carnal ou sedução pelo pretendido pai, ou relações sexuais suas com ele;


    III – se existir declaração autêntica daquele a quem se atribui a paternidade, reconhecendo-a expressamente.


    Art. 66. Cabe privativamente ao marido o direito de contestar a legitimidade dos filhos nascidos de sua mulher.


    Art. 67. Presumem-se concebidos na constância do casamento:


    I – os filhos nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência conjugal;


    II – os nascidos dentro nos trezentos dias subsequentes à dissolução da sociedade conjugal por morte, desquite, ou anulação.


    Parágrafo único. A legitimidade do filho nascido antes de decorridos os cento e oitenta dias de que trata este artigo não pode ser contestada:


    I – se o marido, antes de casar, tinha ciência da gravidez da mulher;


    II – se assistiu, pessoalmente, ou por procurador a lavrar-se o termo de nascimento do filho, sem contestar a paternidade.


    Art. 68. A legitimidade do filho concebido na constância do casamento ou presumido tal só pode ser contestada provando-se:


    I – que marido se achava fisicamente impossibilitado de coabitar com a mulher nos primeiros cento e vinte e um dias, ou mais, dos trezentos que houverem precedido ao nascimento do filho;


    II – que a esse tempo estavam os cônjuges legalmente separados e não conviveram.


    Parágrafo único. Não valerão os motivos do nº I deste artigo se a impotência não era absoluta e do nº II se os cônjuges houverem convivido algum dia sob o teto conjugal.


    CAPÍTULO V
DA TUTELA E DA CURATELA


    Art. 69. Os dispositivos do direito civil referentes à tutela e curatela se aplicam a homens e mulheres em igualdade de condições.


    Parágrafo único. Ambos poderão escusar-se nos casos previstos do art. 414, nº II, IV, V, VI e VII do Código Civil ou quando tiverem filhos próprios menores em seu poder.


    Art. 70. O direito de nomear tutor compete aos pais e aos avós e na divergência ou falta destes ao juiz.


    § 1º Na falta de tutor nomeado pelos pais, incumbe a tutela aos parentes consanguíneos de menor por esta ordem:


    I – aos avós;


    II – aos irmãos;


    III – aos tios.


    § 2º A preferência será estabelecida sem distinção de sexos, exclusivamente no interesse de menor.


    Art. 71. A mulher é de direito curadora do esposo interdito ou ausente e só na sua incapacidade será nomeado outro curador.


    CAPÍTULO VI
DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES


    Art. 72. A mulher, casada ou não, é capaz das mesmas obrigações que o homem na ordem civil, sujeita a condições idênticas.


    Art. 73. A mulher agravada em sua honra ou boa fama tem direito de exigir do ofensor uma indenização que será arbitrada judicialmente.


    Parágrafo único. Sendo ela menor e virgem e a ofensa física será a indenização duplicada.


    Art. 74. O casamento do ofensor com a ofendida só extingue a obrigação de indenizável:


    I – se a ofendida sendo maior e capaz a ele consentir livremente;


    II – se a ofendida maior de 16 e menor de 21 anos era noiva da vítima e derem seu consentimento não só ela como também os seus representantes legais;


    III – se for menor de 16 anos ou mentalmente deficiente é proibido o casamento.


    Art. 75. A mulher que for constrangida ao casamento com o ofensor, poderá requerer a anulação do casamento na forma do Código Civil.


    CAPÍTULO VII
DO DIREITO DAS SUCESSÕES


    Art. 76. Os dispositivos do direito das sucessões se aplicam a homens e mulheres sem distinção.


    § 1º A mulher pode testar, herdar, receber legado a ser testamenteira e nas mesmas condições que o homem, seja qual for o seu estado civil.


    § 2º Ficam abolidas as distinções atuais do Código Civil, entre homens e mulheres inclusive quanto à exclusão da sucessão e a deserdação.


    Art. 77. A mulher sobrevivente no casamento celebrado sob o regime de comunhão de bens ou economicamente dependente do marido é meieira e continuará até a partilha na posse da herança.


    Art. 78. A sucessão legítima defere-se na seguinte ordem:


    I – descendente;


    II – ascendentes;


    III – cônjuge;


    IV – colaterais;


    V – a União, os estados e o Distrito Federal.


    Art. 79. São herdeiros necessários os economicamente dependentes do falecido que foram seus:


    I – filhos e netos carnais menores de 18 anos;


    II – pais maiores de 60 anos;


    III – cônjuge ou companheira conjugal ilegítima dele dependente;


    IV – irmãos carnais, civilmente incapazes ou fisicamente impossibilitados de trabalhar.


    Parágrafo único. Considera-se economicamente dependentes os que não tiverem bens ou rendas próprias, pensão, aposentadoria ou profissão lucrativa que lhes garanta a subsistência.


    Art. 80. Ressalvados os direitos dos herdeiros necessários é livre o direito de testar.


    Art. 81. É valida a partilha feita pela mãe por ato entre vivos ou de última vontade contanto que não prejudique a legítima dos herdeiros necessários.


    CAPÍTULO VIII
DA COMPANHEIRA CONJUGAL ILEGÍTIMA


    Art. 82. À companheira conjugal de homem desquitado, solteiro ou viúvo, que, por ignorância da lei, simplicidade, rusticidade ou impossibilidade de contraírem casamento legítimo, com ele mantém ou mantinha vida marital com ânimo definitivo, não se aplicam:


    I – a ação reivindicadora de bens doados pelo companheiro;


    II – a exclusão da sucessão deste por herança ou legado.


    Parágrafo único. São-lhe extensivos os arts. 46 e §§; 58 e parágrafo único; 59; 63; 64; 65; 71; 76; 77; 78 e 79 (Título IV) e os arts. 91, 94 e 95 (Título V) do Estatuto da Mulher e bem como o montepio e outras medidas congêneres dos funcionários públicos e dos militares.


    CAPÍTULO IX
DA MULHER COMERCIANTE


    Art. 83. Podem comerciar no Brasil, todas as pessoas, sem distinção de sexos que se acharem na livre administração dos seus bens.


    Art. 84. O comerciante casado não pode alheiar, hipotecar ou gravar de ônus, os bens próprios do outro cônjuge.


    Art. 85. Os bens de raiz comuns a ambos, só podem ser alheiados, hipotecados ou gravados de ônus, mediante autorização expressa do outro cônjuge.


    Art. 86. A outorga conjugal e o registro dos bens ficam sujeitos às formalidades da lei em vigor.


    CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES SUBSIDIÁRIAS


    Art. 87. Em todos os contratos e documentos em que figurarem as duas pessoas de um casal será inscrito por extenso o nome de uma e outra, ficando abolida a fórmula “fulano de tal e sua mulher”.


    Art. 88. A mulher casada pode abrir conta corrente em banco e obter passaporte sem autorização do cônjuge.


    TÍTULO V
ESTATUTO PENAL


    I – PARTE GERAL


    CAPÍTULO I
DA LEI CRIMINAL


    Art. 89. A lei criminal aplica-se a toda a pessoa que a violar.


    Parágrafo único. Salvo as exceções legislativas textuais decorrentes da diferenciação biológica dos sexos, aplica-se a homens e mulheres em igualdade de condições.


    CAPÍTULO II
DA OFENDIDA


    Art. 90. A ação repressiva do Ministério Público, além dos casos previstos no código em vigor, será provocada pela mulher ofendida, nos seguintes delitos: lesão corporal; contágio venéreo, crimes contra sua honra e boa fama e infrações congêneres.


    § 1º A mulher menor, incapaz ou interdita, será substituída pelos seus representantes legais ou pelos responsáveis pela sua segurança, inclusive os que a tenham sob a sua guarda educativa, patronal ou doméstica.


    § 2º A representação será disponível na forma prevista pelo código em vigor.


    Art. 91. O crime é agravado quando cometido contra:


    I – mãe, descendente;


    II – irmã, ou parenta em grau que proíba o casamento;


    III – noiva, cônjuge, companheira conjugal ilegítima, mulher com quem o criminoso tenha tido relações carnais ou que a elas se recusasse;


    IV – mulher inimputável ou de imputabilidade restrita, nos termos dos arts. 98 e 99 deste estatuto;


    V – menor ou incapaz que se ache sob o pátrio, tutela, curatela, guarda ou autoridade, inclusive patronal, doméstica ou educativa do criminoso ou dele dependa economicamente;


    VI – em condições de superioridade física sobre a vítima, por motivo de sexo ou armas.


    Parágrafo único. A pena será acrescida de um terço nos casos previstos nos nos II, IV e VI e da metade no caso dos nos I, III e V.


    Art. 92. O criminoso que decai dos direitos civis, inclusive dos conjugais pelos crimes cometidos nas condições do artigo anterior os perde definitivamente, não se pode reabilitar ao exercício dessas funções.


    Art. 93. O casamento do ofensor com a mulher maior por ele agravada na sua honra sexual só extinguirá a ação criminal ser ambos o aceitarem livremente e forem capazes de consentir.


    § 1º Se a ofendida for menor de 21 e maior de 16 anos só extinguirá a pena se o ofensor já era anteriormente noivo da vítima ou lhe tinha prometido casamento, ou for livremente aceito, não só pelos seus representantes legais, mas por ela própria.


    § 2º É proibido o casamento de ofendida menor de 16 anos e da mentalmente deficiente ou incompleta, com o ofensor.


    Art. 94. Aos crimes por paixão amorosa não se aplica a dirimente da completa perturbação dos sentidos e da inteligência a não ser que se trate de doentes mentais passíveis de internamento.


    Parágrafo único. Tampouco será classificada a paixão amorosa como paixão que as circunstâncias tornem escusável para o efeito de suspensão de pena.


    Art. 95. A reparação de dano no caso de morte do ofendido será prestada à viúva, ou à companheira de vida conjugal ilegítima, dele dependente, e aos filhos menores de uma e outras; será impenhorável por dívida do casal.


    Parágrafo único. Para os efeitos deste Estatuto, considera-se companheira de vida conjugal ilegítima aquela que por simplicidade, rusticidade, ou impossibilidade de contrair casamento legítimo, viva maritalmente e com animo definitivo com homem solteiro, viúvo ou desquitado judicialmente.


    Art. 96. Os exames médico-legais ginecológicos em mulheres, só poderão ser requisitados por elas próprias, quando menores, ou quando menores, pelos pais ou tutores responsáveis, salvo os requisitados por autoridade judicial competente ao correr do processo criminal.


    Parágrafo único. Todas as vezes que a mulher tenha de se submeter a exame médico-legal, será este confiado a profissional do seu sexo, salvo quando não existir mulher profissional diplomada no lugar.


    CAPÍTULO III
DA MULHER


    Art. 97. À mulher imputável são aplicáveis as penas principais e acessórias da lei.


    Art. 98. Não é passível de pena, mas somente de medidas de segurança, a mulher, com o homem, que carecer de imputabilidade no momento de cometer o crime.


    Art. 99. Carecem de imputabilidade:


    I – a menor de 16 anos;


    II – a psicopática;


    III – a imbecil.


    Art. 100. Têm imputabilidade restrita:


    I – aquela cuja conduta é profundamente afetada por desvio psicopático, debilidade mental ou neurose;


    II – a grávida e a puérpera;


    III – a maior de 16 e menor de 18 anos;


    IV – a surda-muda e a cega;


    V – a senil.


    Parágrafo único. A imputabilidade e o seu grau serão estabelecidos mediante laudo pericial.


    Art. 101. A ignorância da lei não exclui a responsabilidade, a ela atenderá, porém, o juiz no caso de pessoa analfabeta, rústica e simples, ou silvícola.


    CAPÍTULO IV
DO CUMPRIMENTO DAS PENAS E MEDIDAS DE SEGURANÇA


    Art. 102. A mulher acusada, detenta, ou condenada a pena de prisão ou internamento como medida de segurança, será mantida sempre sob vigilância feminina e isolada do homem que se achar em condições idênticas.


    Art. 103. Citada perante autoridade policial ou judicial, ou em trânsito, será obrigatoriamente acompanhada de guardiã idônea do seu próprio sexo e isolada de contato direto com guardas e investigadores policiais.


    Art. 104. A mulher detenta aguardará julgamento, a condenada cumprirá pena de prisão, a passível de internamento será recolhida, a penitenciária feminina ou estabelecimento especial congênere destinado às acusadas, detentas, ou criminosas de imputabilidade restrita.


    Parágrafo único. Na falta de penitenciária feminina ou estabelecimento especial serão as presas e detentas recolhidas a prédios inteiramente isolados das penitenciárias, prisões e estabelecimentos congêneres destinados aos homens.


    Art. 105. Qualquer que seja a justiça que a impuser, a pena poderá ser indiferentemente cumprida nas penitenciárias, prisões ou o internamento ter lugar nos estabelecimentos indicados no artigo anterior, federais ou estaduais, mediante acordo dos estados entre si ou com a União.


    Parágrafo único. São obrigatórias, entretanto, a vigilância, administração e assistência médico-social femininas às mulheres recolhidas e a direção e administração femininas habilitadas dos estabelecimentos penais de qualquer natureza.


    Art. 106. A penitenciária feminina padrão no Distrito Federal terá caráter doméstico-agrícola e capacidade suficiente para as presas dos estados que não tenha penitenciária feminina especial.


    Art. 107. Na penitenciária padrão, nos estabelecimentos penais e congêneres dos estados, serão obrigatórias as seguintes regras;


    I – classificação das pessoas acusadas de crime inafiançável, das condenadas e das reincidentes, estas inclusive por mendicância e vadiagem, em adaptáveis e inadaptáveis, mediante perícia médico-criminológica;


    II – separação das adaptáveis, das não adaptáveis;


    III – aplicação às adaptáveis de regime pedagógico-familiar, sem isolamento celular, com trabalho equitativamente remunerado e consoante às suas forças e aptidões; estudo, convívio social-recreativo e participação na administração da coletividade, para preparar a sua reintegração social;


    §17 O produto do trabalho da adaptável será dividido em três partes iguais; uma destinada à indenização da vítima; outra à sua contribuição para as despesas da sua manutenção no estabelecimento; a terceira a formar um pecúlio a ela pertencente;


    IV – aplicação às inadaptáveis de regime médico-pedagógico suscetível de obter a sua melhora social, com exame médico-criminológico semestral, para averiguar os resultados e a possibilidade de reclassificação em adaptáveis;


    Alínea.18 O isolamento só lhes será aplicável na medida das necessidades.


    Art. 108. O regime será abrandado quando a condenada estiver grávida na ocasião da condenação.


    § 1º A condenada ou detenta grávida, em vésperas de dar à luz, será recolhida, sob vigilância de guardiã idônea, à maternidade ou hospital.


    § 2º A mãe detenta ou condenada adaptável poderá ter em sua companhia os filhos de idade pré-escolar, que ficarão sujeitos a regime de jardim de infância e educação pré-escolar. Serão recolhidos a internatos-escolas os de idade escolar que não tiveram pessoa idônea por eles responsável.


    Art. 109. Os dispositivos deste capítulo são extensivos, no que lhes for aplicável, às presas políticas, às internadas não imputáveis, bem como às seções femininas existentes nos estabelecimentos penais localizados onde não haja ainda estabelecimentos femininos separados.


    Art. 110. Nas localidades em que não houver estabelecimentos ou seções isoladas adequadas destinadas a mulheres, poderá o juiz determinar que a mulher detida, permaneça sob vigilância em casa.


    Parágrafo único. As condenadas ou passíveis de internamento serão recolhidas aos estabelecimentos estaduais ou federais.


    Art. 111. As presas políticas não serão recolhidas e estabelecimentos militares nem as sentenciadas a colônias masculinas desprovidas das condições previstas no art. 105, parágrafo único.


    Art. 112. É instituída vigilância social feminina com as seguintes funções:


    I – direção, administração, vigilância dos estabelecimentos ou seções destinados a mulheres acusadas, detentas, condenadas a prisão, ou internadas como medida de segurança, ou nos quais se acham recolhidas mulheres condenadas ou detentas;


    II – exames físicos, periciais, ginecológicos procedidas em mulheres e assistência social e médica às mulheres criminosas, psicopatas e vítimas;


    III – investigação de crimes de infanticídios, aborto e delitos sexuais dos quais mulheres e crianças sejam autoras ou vítimas;


    IV – vigilância e custódia de mulheres e seu revistamento;


    V – proteção da mocidade feminina e da criança, e da mulher anormal contra a exploração, a crueldade e o abandono físico, moral e intelectual.


    II – PARTE ESPECIAL


    CAPÍTULO V
DOS CRIMES CONTRA A VIDA, A SAÚDE E A INTEGRIDADE CORPÓREA EM RELAÇÃO À MULHER


    Homicídio


    Art. 113. Aos crimes de homicídio, tentativa de homicídio preterintencional cometidos contra a mulher aplicam-se em geral os dispositivos do código em vigor e dos arts. 91, 92 e 94 deste estatuto.


    Infanticídio


    Art. 114. Àquela que durante o parto, ou ainda sob a influência de estado puerperal, matar o filho recém-nascido serão extensivas as dirimentes do art. 100, nº II, deste estatuto, sendo-lhe aplicada pena de detenção mínima de seis meses aumentada até um ano, segundo o seu grau de independência econômica, posição social e cultura e a sua lucidez no momento.


    Art. 115. Àquele que cometer o crime de infanticídio para esconder o nascimento de filho ilegítimo, após a gravidez decorrida ocultamente, para salvaguardar à honra de sua colateral ou descendente, se descontará a pena por metade se a mãe não se opôs ao ato.


    Aborto


    Art. 116. A mulher que causar o próprio aborto, ou provocar a morte intrauterina do feto, ou permitir que outrem a cause ou a provoque será punida com detenção.


    Art. 117. Aquele que causar o aborto de alguma mulher, ou lhe destruir no ventre o seu fruto, será punido com pena idêntica se o fez com o seu consentimento, ou com prisão até cinco anos, se dele prescindiu.


    Parágrafo único. A aplicação da pena regular-se-á pelo art. 115, quando se verificarem as condições nele estabelecidas.


    Art. 118. Aquele que causa a morte de alguma mulher por lhe haver determinado o aborto, ou por lhe haver destruído no ventre do fruto da concepção será punido com prisão por dois a seis anos, se provar ter agido com o consentimento da vítima ou por três a nove anos, no caso contrário.


    Art. 119. Não será passível de pena o médico diplomado que para salvar uma mulher lhe interrompa a gravidez.


    Parágrafo único. O consentimento da grávida é necessário se ela for capaz e estiver em condições de se pronunciar.


    Art. 120. As penas de aborto não se aplicam à destruição do fruto do pai, ou mãe, tarado ou ao feto resultante de crime de violência carnal.


    Art. 121. Se o crime de infanticídio e o aborto cometido por mulher menor, mentalmente deficiente ou economicamente dependente do marido, companheiro ilegítimo, agressor, ou sedutor, foi consequência de abandono por este, será ele processado por crime de abandono de pessoa incapaz de defender-se, na forma dos arts. 136 e 138, deste estatuto e subsidiariamente da lei em vigor.


    Transmissão de doença


    Art. 122. A pessoa que, ocultando estar contaminada transmita à outra pelo contato libidinoso, qualquer doença venérea será punida com detenção, por seis meses no mínimo e indenização da vítima.


    Exploração exaustiva do trabalho


    Art. 123. A pessoa que explorar o trabalho da mulher, submetendo-a a regime tal que lhe faça perigar a saúde ou gravemente a prejudique, ou que seja superior a sua idade e condição física, será punida com detenção até seis meses ou com multa e indenização acumuladas.


    § 1º Se do regime a que tiver sido submetida resultar, para a vítima doença incurável, inabilitação permanente para o trabalho, ou para a maternidade, perda de órgão, membro, sentido ou função a pena será a de prisão até quatro anos e no caso de morte, por dois a seis anos.


    § 2º A pena será agravada se a vítima for empregada doméstica, menor, mulher mentalmente doente ou deficiente ou se se verificarem as circunstâncias previstas no art. 91.


    § 3º Será agravada igualmente se o trabalho não tiver sido remunerado equitativamente.


    Lesão corporal


    Art. 124. Será considerada lesão corporal grave além do disposto no código em vigor aquela que causar deformidade plástica, inabilitação para o trabalho e a função sexual, aborto, parto prematuro, ou morte intrauterina do feto.


    CAPÍTULO VI
DOS CRIMES CONTRA A HONRA E A BOA FAMA DA MULHER


    Calúnia – injúria


    Art. 125. A pena nos crimes de calúnia será aumentada de um quarto quando agravar a honra sexual de alguma mulher.


    Parágrafo único. Dispositivo idêntico se aplica à injúria.


    Rapto


    Art. 126. Aquele que, usando de violência, de ameaças, ou de artifícios, raptar alguma mulher, ou tolhendo-lhe a defesa, a retiver, será punido com prisão por seis meses a dois anos, se tiver em mira o casamento, ou por um a três anos, se tiver tido em mira comércio sexual ilegítimo.


    Parágrafo único. A pena de rapto será aumentada verificando-se alguma das circunstâncias previstas no art. 91.


    Art. 127. Quando ilesa na pessoa e sexualmente intacta, a vítima, o raptor lhe restituir a liberdade espontaneamente, pondo-a em lugar seguro, ou restituindo ao domicilio, poderá o juiz diminuir a pena até metade ou convertê-la em detenção.


    § 1º Ao casamento do raptor com a raptada se aplica o disposto no art. 93.


    § 2º A raptada maior de 16 anos pode por si, exercer o direito de representação contra o raptor, mas se com este tiver casado, o prazo da representação começará a correr do dia em que passar em julgado a sentença anulatória do casamento.


    Violência carnal – sedução


    Art. 128. Aquele que, por violência, ou ameaça grave, constranger alguma mulher à conjunção carnal, será punido com prisão por um a quatro anos.


    Art. 129. Aquele que tenha conjunção carnal com mulher menor e virgem à qual tenha feito promessa de casamento ou sobre a qual tenha exercido outra forma de persuasão, será aplicada a pena do artigo anterior.


    Art. 130. Aquele que por violência ou ameaça grave, constranger alguma mulher a praticar ou tolerar atos contrários ao pudor será punido com prisão até três anos.


    Art. 131. Aos crimes previstos nos arts. 128, 129 e 130 quando se aplica o disposto nos arts. 91, 92 e 93.


    § 1º A favor das menores de dezesseis anos há presunção relativa de violência e das menores de quatorze, presunção absoluta.


    Art. 132. Aquele que, com o fim do lucro, favorecer ou explorar a prostituição, será punido com prisão por um a quatro anos e com multa.


    § 1º Este artigo se aplicará com redução de metade a dois terços ao locador do prédio em que se explore a prostituição, quando conhecedor do fim em que é empregado não providenciar para a evicção do locatário.


    Art. 133. Aquele que aliciar mulher honesta para a prostituição, ou a esta entregar mulher sobre quem exerça ascendia, será punido com prisão por dois a quatro anos.


    § 1º A pena poderá ser livremente atenuada quando maior e normal a mulher.


    § 2º À mesma pena cominada neste artigo estará sujeito aquele que coagir alguma mulher a permanecer na prostituição, ou por qualquer modo procurar impedi-la de tomar ocupação honesta.


    Art. 134. Aos crimes previstos nos arts. 132, exclusive o parágrafo, e 133 aplica-se o disposto nos arts. 91 e 92.


    Parágrafo único. Quando, cometendo qualquer dos crimes previstos neste capítulo:


    I – praticar o inculpado atos de perversidade sobre a pessoa da vítima;


    II – transmitir-lhe sífilis, blenorragia, ou qualquer outra doença venérea;


    III – for cônjuge da vítima ou com ela manter relações sexuais ilícitas, a respectiva pena será aumentada de um terço até a metade.


    Art. 135. Ao proxeneta estrangeiro será aplicada além da prisão a pena de expulsão.


    CAPÍTULO VIII19 
DOS CRIMES CONTRA OS FILHOS


    Art. 136. A mãe como o pai, maior, normal, com renda própria ou profissão lucrativa será punida com detenção por 3 meses a 1 ano pelo abandono ou exposição do filho, seja ele legítimo ou não.


    § 1º Se for inimputável ou de imputabilidade restrita, ou se o filho for fruto de sedução ou violação carnal a pena se aplicará apenas ao pai.


    Art. 137. Ao sonegamento pelos pais de proteção, sustento e educação aos filhos menores legítimos ou não aplica-se a pena de detenção de 3 meses a 1 ano com indenização proporcional às necessidades dos filhos, à situação econômica e social e ao grau de cultura dos pais.


    Parágrafo único. Este artigo se aplica à mãe nos termos do artigo anterior.


    Art. 138. A obrigação de sustento do filho ilegítimo abrange a mãe da criança durante a gravidez e o primeiro ano da vida infantil, bem como as despesas de parto.


    Parágrafo único. Da indenização devida pelo pai são deduzíveis a renda própria e as contribuições de caixa de previdência que a mãe maior e imputável tiver.


    Art. 139. A obrigação de educação abrange a instrução que habilite a prover futuramente a existência pelo trabalho honesto.


    Art. 140. Agravante idêntica à prevista por lesão corpórea resultante de crime de exposição e abandono, se aplica à violência carnal, sedução, atentado ao pudor, ou corrupção de que a menor do sexo feminino for vítima, em consequência sonegamento de proteção e sustento e pelos pais, ou responsáveis pela sua guarda e segurança.


    CAPÍTULO IX
DOS CRIMES CONTRA O ESTADO CIVIL


    Art. 141. A ação adultério e o erro essencial de pessoa é apenas civil.


    Parágrafo único. Se o motivo determinante for crime poderá ser instaurada ação penal concomitantemente.


    Art. 142. Nos crimes de ocultação, substituição de recém-nascido, e outros crimes contra o estado civil a pena será idêntica para o homem e a mulher.


    Parágrafo único. Excetuam-se os crimes de bigamia cometidos contra a mulher nos quais à vítima é lícito instaurar processo de sedução mesmo quando ela for maior.


    CAPÍTULO X
DAS INFRAÇÕES


    Art. 143. Aquele que, por palavras que lhe dirija ou pela insistência com que a siga, importunar alguma menina ou mulher em via ou logradouro público, será punido com detenção até dez dias.


    Art. 144. Aquele que, sob qualquer forma, exibir em público anúncio objeto ou representação gráfica, auditiva, ou fotocenográfica, inclusive pessoa sua ou outra, em condições atentatórias à dignidade da mulher, será punido com multa proporcional à ofensa e à amplitude de divulgação.


    CAPÍTULO XI
DO JULGAMENTO


    Art. 144.20 A mulher habilitada na forma da lei será obrigatoriamente incluída nas listas para sorteio do conselho de sentença.


    Parágrafo único. Será assegurada obrigatoriamente a sua participação no julgamento dos crimes em que a mulher for ré ou vítima.


    CAPÍTULO XII
DO CONSELHO PENINTENCIÁRIO


    Art. 145. À mulher será dada obrigatoriamente representação nos conselhos penitenciários nacional e estaduais e nos conselhos de menores.


    Parágrafo único. Terá preferência para os cargos do juízo de menores, quando habilitada na forma da lei.


    TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS


    Art. 146. Para os efeitos deste estatuto, considera-se mulher toda pessoa do sexo feminino, seja qual for sua idade, estado civil, ou nacionalidade.


    TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS


    Art. 147. Este estatuto entrará em vigor logo após a sua sanção ou promulgação.


    Art. 148. Posto em vigor, proceder-se-á à organização dos órgãos necessários à execução das medidas que institui.


    Art. 149. Serão desde logo empossadas pelas autoridades competentes mulheres habilitadas na forma da lei, nos cargos consultivos que competem à representantes do sexo feminino na forma deste estatuto e dos arts. 103 e 121, § 3º, da Constituição.


    § 1º Não havendo vagas assistirão provisoriamente as reuniões dos conselhos como vogais, com direito de voto.


    § 2º As primeiras vagas verificadas serão por elas preenchidas, ressalvadas as exigências da lei.


    Art. 150. Revogam-se as disposições em contrário.


    Sala das Comissões em 1º de outubro de 1937.


    Bertha Lutz


    EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


    A Carta Constitucional de julho, traduzindo a orientação liberal-democrática contemporânea, institui o princípio da igualdade política, jurídica e econômica dos seres humanos, sem distinção de sexos.


    Admite a mulher ao voto. Não permite a quem quer que seja obstar o seu alistamento eleitoral, tornando-o pelo contrário, obrigatório para a mulher que ocupa emprego público.


    Concedendo à mulher o direito de sufrágio dá-lhe, ipso facto, acesso às mais altas investiduras no governo em condições idênticas às estatuídas para o homem.


    A legislação ordinária, anterior à atual Constituição da República, veda entretanto à mulher casada que aceite mandato, herança ou legado, sem outorga marital. Impõe uma série de restrições outras à sua capacidade.


    Decorrem estas, em grande parte, da tradição, equivalendo a fenômeno de sobrevivência de vestígios do direito romano, principalmente da manus marital e da instituição involuída do pater familias.


    Não se coadunam com a noção hodierna de democracia baseada na participação de todos os cidadãos adultos na vida política do país. Desconhecem, por inteiro, as consequências da aplicação das descobertas científicas aos processos de produção. Não compreendem, ou não querem compreender, o alcance da revolução industrial dos séculos dezenove e vinte, que transportou as ocupações femininas tradicionais, como sejam o preparo de objetos de alimentação, vestuário, remédios, etc., do lar para a oficina coletiva, obrigando a mulher a acompanhá-las para prover a subsistência.


    Impedindo que a mulher exerça profissão lucrativa sem o consentimento do esposo, o legislador esquece que se faltar o pão em casa ou se a manutenção da família for superior às forças do marido, bem-intencionado e probo, a mulher terá forçosamente que aceitar trabalho remunerado. Tais medidas nada mais fazem do que refletir o desejo instintivo do homem de sequestrar a mulher para o seu uso e gozo, mesmo quando incapaz de prover ao seu sustento.


    A Magna Carta de julho proíbe, taxativamente, as diferenças de salário por motivo de estado civil e de sexo. Institui a previdência maternal e aplica o preceito democrático wilsoniano, instituído pela primeira vez na Organização Internacional do Trabalho, de que à própria mulher cumpre orientar, dirigir e fiscalizar os serviços referentes ao seu trabalho e às suas funções doméstica e maternal.


    Não obstante, as leis sociais econômicas também deixam muito a desejar. Adotam uma orientação menos previdente do que proibitiva. Tentam sub-repticiamente restabelecer desigualdades e privilégios. Apesar das discriminações de verba especializada pela própria Constituição, destinada ao amparo da maternidade e infância, prescinde o Brasil ainda de órgãos administrativos e técnicos adequados à execução do capítulo constitucional Da Ordem Econômica e Social, em relação à mãe que trabalha. Não raro são os próprios administradores que propõem o emprego desta verba em serviços alheios ao seu destino constitucional.


    Quanto à legislação penal, é anacrônica e injusta para com a mulher. São do saudoso professor Esmeraldino Bandeira, as seguintes palavras, muito a propósito:


    
      No Código Penal, porém, a mulher é equiparada ao homem em todos os crimes e em todas as penas, salvo para atenuar-lhe a punição, o caso único de ser o homem tão mais forte do que ela por seu sexo que lhe impossibilite uma defesa eficaz; e, para agravar-lhe a responsabilidade, o crime único de adultério em que o homem exige para a sua punição uma dose maior de imoralidade do que exige para a mulher. Sem dúvida que isso é o resultado imediato da atuação unilateral do homem na elaboração das leis.

    


    Outro exemplo flagrante, de responsabilidade desigual, o temos no caso da mãe infanticida, muitas vezes menor e anormal, abandonada, citada sozinha perante os tribunais, enquanto o sedutor goza da mais completa imunidade.


    Fenômeno mais grave ainda é a exclusão da iniciativa do Ministério Público, na instauração do processo penal contra o lenocínio, precisamente quando assume a sua forma mais repugnante, isto é, a prostituição da mulher pelo próprio marido.


    Não falemos nos dispositivos da legislação comercial. O Código Comercial data do Império e já atinge a idade respeitável de 87 anos. Tem direito à aposentadoria integral. Subsistindo há perto de meio século, apenas pela inércia da primeira República em revogá-lo, apresenta dispositivos arcaicos, como aqueles, que impedem à mulher ser corretora ou leiloeira. Talvez a bem do decoro...


    Mas o que mais profundamente fere as aspirações femininas lídimas, é a capitis diminutio do Código Civil. No aparente interesse da família, priva a mulher de direitos humanos fundamentais, como sejam o do pátrio poder da viúva, que contrai novas núpcias, sobre os filhos de leito anterior, ou da mãe que o perde sobre o filho natural que criou sozinha no ostracismo e na miséria, quando o pai tardiamente reconhece o rebento que até então deixou ao desamparo.


    Os casos dessa natureza são comuns nos anais das cortes e da advocacia. Só os desconhece quem está alheio à aplicação prática da lei civil.


    Pensemos bem. São verdadeiramente necessárias tais restrições à capacidade da mulher? A opinião feminina organizada, que sempre se manteve dentro dos preceitos sãos e morais da família, que não é extremista, mas procede com moderação e cautela, não os julga assim. Aponta-as como erros de interpretação de fenômenos psicológicos.


    A garantia da família não reside no predomínio de um cônjuge tirano sobre um cônjuge vítima.


    O alicerce do lar não é a autoridade mas sim a afeição. As suas colunas mestras são a colaboração recíproca e o respeito mútuo entre o homem e a mulher.


    “Esposa legítima fica a mulher casada em condição inferior à da concubina”, ensinava o preclaro jurista Pinto da Rocha, às suas discípulas na Faculdade de Direito Oficial do Rio do Janeiro.


    De fato a moça rica e inexperiente que se casa em regime de comunhão de bens pode acordar um dia para encontrar desperdiçado o patrimônio que assegurava o seu conforto e o futuro dos seus filhos. A intelectual, capaz de fazer recuar as fronteiras da ignorância, necessita de outorga marital para abrir uma conta corrente em banco ou para obter um passaporte que lhe permita levar o renome do seu país ao estrangeiro.


    A mãe de família abandonada pelo chefe desertor e que abriu com êxito um estabelecimento industrial, comercial ou educativo, para sustentar os dependentes que lhe ficaram, pode de um momento para outro ver por terra todo o seu esforço, cassando-lhe o marido o domicílio pelo simples expediente de mudar o seu.


    Não é invejável tampouco a situação da mulher que foge aos laços das núpcias justas, amancebando-se. Após uma vida inteira de dedicação humilde, sujeita ao ostracismo dispensado pela sociedade a quem vive à margem da lei, acha-se no fim da existência, sujeita à ação reivindicadora de bens, ou excluída da sucessão de economias modestas para as quais talvez contribuísse pela sua cooperação, com o companheiro.


    O próprio autor do Projeto do Código Civil não concorda com a capitis diminutio da mulher. Nos seus comentários preliminares ao código, Clovis Bevilacqua diz:


    
      Na parte geral se fazia a declaração de que a mulher juridicamente igual ao homem, nas relações civis, não perdia a sua capacidade pelo matrimônio que se é a sua dignificação social não pode ser a sua degradação jurídica. Essa ideia desdobrava-se em dispositivos de parte especial, que estabeleciam os direitos e os deveres da mãe de família (arts. 279 a 297) dando-lhe função equivalente à de seu companheiro e sócio, permitindo-lhe a tutoria, a caução fidejussória e ser testemunha em quaisquer atos jurídicos.

    


    Realmente, a legislação civil vigente a nenhuma mulher dispensa justiça: nem à mulher fraca que se entrega ao homem sem a sanção da lei, nem à mulher forte da Bíblia, reduzindo-a pelo casamento à situação de menor.


    A lei votada pelo homem para o uso da mulher poupa quando muito a solteira e a viúva, tanto assim que uma escritora brasileira notável chegou a proclamar, certo dia, que a viuvez, com um ou dois filhos, é o estado civil ideal para a mulher. Certamente assim não pensam os homens e, justiça seja feita, nem a maioria das mulheres, cujas intuições mais puras se concentram em redor do lar e do companheiro. Quanto às solteiras, ressalvam a sua independência está claro, – segundo o preceito prudente de Kipling, de que melhor viaja através da vida, como o mundo, quem viaja só.


    É fato inegável ser antissocial e anti-humano a persistência de disposições legislativas anacrônicas, que não se coadunam com os imperativos da situação econômica verdadeira, nem com as aspirações femininas lídimas de felicidade conjugal, baseada na equivalência dos sexos dentro do quadro da família. Não são consentâneas com as diretrizes mestras do direito constitucional brasileiro contemporâneo.


    A Comissão Especial do Estatuto da Mulher da Câmara dos Deputados, criada para o fim expresso de regulamentar os dispositivos da legislação ordinária de acordo com os direitos e obrigações constitucionais da cidadã, desincumbe-se de parte de sua tarefa, codificando essas obrigações e esses direitos, em Estatuto da Mulher.


    PARECER


    O projeto de Estatuto da Mulher, elaborado pela relatora desta comissão, coordena os direitos de ordem política, econômico-social, cultural, civil-comercial e penal da mulher.


    Equivale a uma codificação desses direitos, em lex satura. À semelhança do estatuto da mulher em estudo na Sociedade das Nações, do código da criança de que se cogita em Genebra, do Estatuto do Funcionário em votação nesta Casa do Parlamento, codifica-os em relação ao sujeito do direito, no caso vertente a mulher, biologicamente diferenciada.


    É um critério perfeitamente admissível na opinião de juristas notáveis, como sejam o eminente mestre Cicero Peregrino. Segue os moldes da primeira Declaração de Direitos, a Magna Carta, que os barões ingleses arrancaram ao rei João Sem Terra em 1225, dela fazendo o protótipo das declarações de direitos e garantias fundamentais.


    A matéria em apreço foi dividida em diversos títulos, que correspondem respectivamente ao estatuto político; econômico-social; civil-comercial e penal da mulher.


    O título correspondente aos direitos políticos consagra apenas os dispositivos constitucionais e o direito eleitoral.


    O estatuto econômico elabora as consequências da Constituição e reafirma as proibições de discriminações econômicas contrarias à mulher. Inclui igualmente as regras gerais, universalmente aceitas da Organização Internacional do Trabalho, excluídas aquelas que colidem com o direito pátrio mais favorável à mulher. Acrescenta um certo número de medidas aconselhadas pela experiência e pela observação das peritas.


    A matéria social acha-se anexa a este título porque dada sua natureza e origem foi estreitamente vinculada à matéria econômica, pela constituição do Brasil e interessa principalmente à mulher como trabalhadora, como mãe de família e portanto como fator não só econômico mas social.


    Foi introduzido no projeto uma divisão correspondente ao título da educação da Constituição brasileira, sob a denominação de Estatuto Cultural. Prevê a educação e a orientação feminina, cultural, doméstica, profissional e cívica, procurando indicar o caminho do preparo da mulher para o lar, o trabalho e a vida.


    A tarefa principal da comissão em relação à codificação de direitos femininos se concentrou evidentemente no domínio da legislação civil, indubitavelmente àquela que maiores restrições opõe à independência e à felicidade da mulher.


    As modificações propostas, longe de invalidarem a família, a fortalecem, dentro do conceito de afeição, cooperação recíproca, equivalência, auxílio e respeito mútuo entre os cônjuges. Atendem ao direito constitucional, à evolução econômica contemporânea e às aspirações lídimas da mulher. Os entraves removidos não são inerentes à instituição do casamento, provindo antes do agrupamento das pessoas em redor do patrimônio, da persistência das tradições jurídicas da antiguidade, do conceito primitivo e bárbaro da mulher como coisa e não como sujeito de direitos na ordem jurídica. Distinguem-se os direitos naturais da mãe de família e os direitos patrimoniais do homem e da mulher.


    Faz separação lógica entre a mulher economicamente dependente do marido e a mulher com economia própria.


    O título referente ao Código Penal é calcado não só no Código Penal vetusto, como no projeto Sá Pereira, em discussão no Poder Legislativo, e no confronto com a legislação comparada. Atende mais equitativamente ao problema da delinquência feminina, tão rara entre nós, reprimindo-a de acordo com as conquistas recentes da psiquiatria, da pedagogia e dos resultados colhidos pelas especialistas em penalogia e reformatórios femininos do mundo interior.


    O estatuto, em seu conjunto, foi organizado, consultando a própria interessada, através do movimento feminino, periodicamente reunido em Congresso Nacional, e, em certames internacionais, com representação oficial do Brasil; atendendo às opiniões conhecidas de juristas e outros peritos justamente conceituados.


    Foi elaborado dentro de moldura da sociedade econômica contemporânea, do progresso da ciência e dos preceitos de igualdade do direito constitucional em vigor.


    Anexos se encontram a documentação que lhe serviu de base, como sejam textos legislativos, reformas aconselháveis, reivindicações femininas.


    A Comissão de Estatuto da Mulher, consoante os propósitos para realização dos quais foi chamada a existir, julga conveniente que o Poder Legislativo promova desde logo as modificações da legislação ordinária decorrentes dos direitos novos da mulher. À semelhança do critério adotado por outra comissão em relação ao Projeto nº 118-A, de 1935, [que] cria o Código Criminal dos Estados Unidos do Brasil, manifesta-se favoravelmente à aprovação de projeto da relatora apenso nesta discussão.


    Em discussão posterior poderão ser sugeridas emendas que o meditado estudo do assunto revelar serem necessárias ou convenientes.


    Sala das Comissões em 15 de outubro de 1937.


    Bertha Lutz


    Bandeira Vaughan


    Camillo Mércio


    Aberlado Marinho


    Rui Carneiro


    Homero Pires


    


    
      
        16 Publicado no Diário do Poder Legislativo de 19-10-1937, p. 46781-46807.

      

      
        17 Numeração de acordo com o original.

      

      
        18 Numeração de acordo com o original.

      

      
        19 Numeração de acordo com o original.

      

      
        20 Numeração de acordo com o original.
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EXHOS. SNRS. MEMBROS DO CONGRESSO WACIONAL. w.

As abaixo assignadas, filiadas ao Partido Republicano Femi-
nino, usando do direito que lnes é assegurado pela Constituigio
da Republioa, veen chamar a attengio dos illustres membros do
Congresso Nacional para o que, data venia, passam a expor.

Estdo en discussio os orgamentos da despeza dos differen-
tes ministerios e, pela leitura dos jornses, as signatarias da
presente representagio sdo informadas de que o governo ficard
auctorizado & reforma de todos os servigos publicos, diminuindo
08 quadros do funccionalismo. Em outras palavras: o governo fi-
card austorizado a dispensar grende mumero de servidores da Nagio
ou, pelo menos, reduzir-lhes os venoimentos. Em qualquer dessas
hypotheses, o que se vae fazer é aggravar a orise economica que
o paiz atravessa, crise ja bastante temerosa.

Dispensados os funceionarios que tiverem menos de 10 annos
de servigo, ver-se-io milhares de familias ma mals completa mise-
ria.

A grande massa ja existente de desoccupados, juntar-se-zo
o8 funcolonarios dispensados pela auctorisagio do Congresso, que
no encontrardo tdo cddo collosagiio en parte alguma, conhecids a
situsgio em que se debatem o comerclo e a industria.

Admittida a hypothese de ser felta uma simples reducgdo nos
vencimentos desses serventuarios do Estado, mem o governo conso-

guird, com tal medida, equilibrar os orgamentos, nem evitar que
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